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ABSTRACT

The increasing evolution of the movement of Free Software in Brazil stimulated the beginning of the process of adoption of this category of software in the Public Administration. Consequently, two benefits are evidenced:  reduction of costs (it is not spent with licenses) and possibility of personalization, maintenance and update of softwares (open code-source).  The present article will detach the definitions and characteristics of Free Software and the advances of Brazil in this area.
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ÁREA TEMÁTICA - Inovações na Gestão da Administração Pública

1 - INTRODUÇÃO

A Administração Pública Brasileira vem passando por diversas mudanças e desafios nos últimos anos, devido a problemas financeiros (inflação e dívidas acumuladas de governos anteriores). Esse quadro foi consolidado com a implantação da LRF (Lei de Responsabilidade Fiscal) que apesar de proporcionar uma disciplina para a administração, colocou as Administrações Públicas com a tarefa de equalizar as questões financeiras e administrativas em um curto espaço de tempo. 

Inseridas neste cenário, foi inevitável que diversas prefeituras procurassem reavaliar seus procedimentos administrativos para poder otimizar os controles e gerir de forma eficiente à máquina pública (modernização administrativa), utilizando a tecnologia a favor do cidadão e não simplesmente com a visão de reduzir custos. 

Procurando uma tecnologia que atendesse a dois principais requisitos: uma solução robusta e confiável do ponto de vista de segurança e performance e viável financeiramente, conhece-se, então, o movimento do Software Livre.
Existem dois pontos de vista possíveis para adoção do Software Livre na Administração Pública:

· Técnico: os Softwares Livres devem ter seu código-fonte aberto, permitir adaptação (alteração) e redistribuição, possibilitando assim, o domínio completo do software e possibilidade de adequá-lo às suas necessidades;

· Econômico: os Softwares Livres permitem uma economia muito grande no custo da organização em relação aos Softwares Proprietários, pois se paga muito pouco, ou então, nada por licenças de uso do software. O Brasil perde milhões de dólares por ano pagando royalties a um grupo monopolista mundial que fabrica um software que tem menos qualidade e recursos técnicos que o Linux.


Segundo KON (2001), além da preocupação em oferecer o software para o maior número possível de pessoas, o modelo de Software Livre traz consigo uma série de vantagens técnicas em relação ao Software Proprietário:

· O custo de aquisição e atualização de Software Livre é, em geral, muito baixo em relação ao Software Proprietário;

· Promove a troca de programas, informações e idéias entre a comunidade de usuários do software em questão;

· Possibilidade de utilizar recursos humanos altamente especializados em projetos que não teriam possibilidades comerciais à curto prazo (projetos colaborativos);

· Aumento da eficiência (qualidade) no teste do software, pois vários usuários da comunidade de Software Livre estarão fazendo testes;

· Contribuição de usuários da comunidade de Software Livre, no envio de relatórios de erros identificados e apresentação de soluções.

É importante ressaltar que as empresas que desenvolvem Softwares Livres obtém sua renda a partir de atividades referentes a prestação de serviços. No Brasil, por exemplo, temos a Conectiva, que fornece o Conectiva Linux, e ganha dinheiro em cima de treinamento e consultoria. Portanto, ela não ganha dinheiro com a venda de licença de uso do Software. Já a Microsoft, que fornece o Microsoft Windows, cobra a licença de uso (Software Proprietário).


O objetivo deste artigo é definir e caracterizar o Software Livre e apresentar sua crescente adoção na Administração Pública Brasileira.

2 - DEFINIÇÃO E CARACTERÍSTICAS DO SOFTWARE LIVRE

Em 1984, Richard Stallman fundou a Free Software Foundation (FSF) e o Projeto GNU, dando origem ao movimento do Software Livre. Este projeto tinha como proposta a escrita de um sistema operacional completo e livre, compatível com o Unix, chamado GNU (GNU não é Unix), e fornecimento gratuito para todos que pudessem utilizá-lo.

De acordo com a Free Software Foundation (FSF, 2002), Software Livre se refere à liberdade dos usuários executarem, copiarem, distribuírem, estudarem, modificarem e aperfeiçoarem o software (é uma questão de liberdade, não de preço). Mais precisamente, se refere a quatro tipos de liberdade, para os usuários do software:

· A liberdade de executar o programa, para qualquer propósito;

· A liberdade de estudar como o programa funciona, e adaptá-lo para as suas necessidades. Aceso ao código-fonte é um pré-requisito para esta liberdade;

· A liberdade de redistribuir cópias de modo que você possa ajudar ao seu próximo;

· A liberdade de aperfeiçoar o programa, e liberar os seus aperfeiçoamentos, de modo que toda a comunidade se beneficie.

Preocupados em disseminar entre as organizações, a idéia de Software Livre, uma vez que havia uma forte associação do termo Software Livre com hostilidade aos direitos de propriedade intelectual, comunismo, entre outras, parte da comunidade de Software Livre, em 1998, decidiu adotar o termo Software de Código Aberto. Iniciou-se, então, o movimento do Código Aberto (Open Source Initiative - OSI).

Baseado na definição do GNU/Linux Debian, PERENS (1997), da Open Source Initiative (OSI), define as características do Software de Código Aberto (Open Source Software):

· Redistribuição Livre: a licença não deve restringir a venda ou distribuição do software, e também, não exige a cobrança de nenhuma ou royalty;

· Código-Fonte: softwares de Código Aberto devem incluir o código-fonte, e a licença deve permitir a distribuição do código-fonte e do programa compilado;

· Trabalhos Derivados: a licença deve permitir modificações e trabalhos derivados, e também, permitir que sejam distribuídos sob os mesmos termos que a licença do software original;

· Integridade do Código Original do Autor: a licença deve restringir que o código-fonte modificado seja distribuído no software sem o consentimento do autor original. A licença pode requerer que trabalhos derivados carreguem um número de versão ou nome diferente do software original;

· Não Discriminação de Pessoas ou Grupos: não deve haver discriminação contra pessoas ou grupos na distribuição do software;

· Não Discriminação quanto ao Uso: a licença não pode não deve ser nenhuma discriminação ao tipo de uso que será dado ao software;

· Distribuição da Licença: os direitos associados ao programa devem aplicar-se a qualquer pessoa que recebe uma redistribuição, sem a necessidade de fazer uma nova licença para redistribuição;

· A Licença não é específica a um Produto: os direitos associados ao programa não devem depender do mesmo, que é parte de uma distribuição particular do software;

· A Licença não pode contaminar outros programas: a licença não deve colocar limitações no outro software que é distribuído junto com o software de Código Aberto.  Dessa forma, a licença não deve restringir que todos programas restantes, distribuídos no mesmo meio, devem ser softwares de Código Aberto.


Porém, atualmente, Software Livre e Código Aberto estão sendo empregados com o mesmo significado.

2.1 - Categorias de Software

Para entender melhor Software Livre, deve-se considerar algumas categorias de software como (FSF, 2002):

· Software Livre: é um software que vem com permissão para qualquer um copiar, usar e distribuir, com ou sem modificações, gratuitamente ou por um preço. Em particular, isso significa que o código-fonte deve estar disponível;
· Domínio Público: é uma classe de softwares que não possuem CopyRight, ou seja, o autor abandonou os direitos sobre o software e, por isso, pode ser utilizado e modificado sem nenhuma restrição;
· Software Proprietário: é uma categoria de software em que os usuários não tem acesso ao código-fonte, é protegido pelo CopyRight e sua distribuição não é gratuita. Porém, não é o mesmo que Software Comercial (desenvolvido com o objetivo de gerar lucros com sua distribuição);
· Shareware: é um software que vem com permissão para redistribuir cópias, mas diz que qualquer um que continue usando uma cópia deve pagar por uma licença (código-fonte não está disponível e não vem com permissão para fazer uma cópia e instalá-la sem pagar uma licença);
· Freeware: não possui uma definição clara e aceita, mas é muito usada para pacotes que permitem redistribuição, mas não modificação (código-fonte não está disponível).
Categoria
Copyright
Código-Fonte Disponível
Distribuição Gratuita
Nº Usuários Limitado

Software Livre
Sim
Sim
Sim
Não

Domínio Público
Não
Sim
Sim
Não

Software Proprietário
Sim
Não
Não
Sim

Shareware
Sim
Não
Sim
Sim

Freeware
Sim
Não
Sim
Não

Tabela 1: Categorias de Software
2.2 - Licenças de Distribuição

O software, como toda produção intelectual, é protegido por CopyRight, que determina quem é seu proprietário, e este, tem total controle sobre a forma com a qual seu bem pode ser distribuído (descrito através de uma Licença). 

O objetivo das licenças e CopyRight dos Softwares Livre é garantir a liberdade do software a seus usuários, onde cada licença oferece alguns detalhes diferentes. As principais licenças de Software Livre são:

· GPL: Permite redistribuição desde que mantida a garantia de liberdade inalterada aos usuários da cópia redistribuída. Obriga versões modificadas a serem livres e, portanto, a serem fornecidas acompanhadas de código-fonte;
· Lesser GPL (GPL Menor): Permite redistribuição desde que mantida a garantia de liberdade inalterada. No entanto, permitem que este código-fonte seja usado em um “produto maior” sem que este tenha que ser licenciado livremente. Se modificações forem feitas ao código-fonte, devem ser fornecidas acompanhadas de código-fonte;
· MPL (Mozilla): Permite redistribuição desde que mantida a garantia de liberdade inalterada. No entanto, permitem que este código-fonte seja usado em um “produto maior” sem que este tenha que ser licenciado livremente. Se modificações forem feitas ao código-fonte, devem ser fornecidas acompanhadas de código-fonte;
· BSD: Permite redistribuição livre do software. Ocasionalmente inclui uma cláusula que obriga cópias redistribuídas a manterem um aviso do CopyRight. Não obriga versões modificadas a serem livres, e nem a fornecerem código-fonte.
  

2.3 - Principais Softwares Livres


Existem inúmeros Softwares Livres para os mais diversos domínios de aplicação e sendo utilizados para os mais diversos fins.

2.3.1 - Sistemas Operacionais

· Linux (http://www.linux.org);

· Conectiva (http://www.conectiva.com.br);

· Debian (http://www.debian.org);

· Slackware (http://www.slackware.org);

· RedHat (http://www.redhat.com);

· FreeBSD (http://www.freebsd.org).

2.3.2 - Linguagens de Programação

· Gcc (http://www.gnu.org/software/gcc): Compilador C GNU;

· PHP (http://www.php.org): Linguagem de Scripts;
· Perl (http://www.perl.com): Linguagem de Scripts;

· Free Pascal (http://www.freepascal.org): Compilador Pascal Livre;
· JRuby (http://jruby.sf.net): Compila e Executa Códigos Java.
2.3.3 - Banco de Dados

· MySQL (http://www.mysql.com): um Sistema Gerenciador de Banco de Dados Relacional que suporta SQL;

· PostgreSQL (http://www.postgresql.org):  um sofisticado Sistema Gerenciador de Banco de Dados Objeto-Relacional, que suporta além das instruções SQL, Sub-Consultas, Transações e tipos definições do usuário e funções.
2.3.4 - Internet
· Apache (http://www.apache.org): um servidor Web;

· Mozilla (http://www.mozilla.org): um navegador de páginas da Web;
· SendMail (http://www.sendmail.org): um agente de transferência de e-Mail;

· FetchMail (http://www.tuxedo.org/~esr/fetchmail): um utilitário de correio eletrônico remoto.
2.3.5 - Aplicativos

· KOffice (http://www.koffice.org): é um pacote integrado baseado nas bibliotecas do KDE, e suas principais ferramentas são o KWord (Editor de Textos), KSpread (Planilha Eletrônica), KPresenter (Apresentação), KChart (Gráficos), Krita (Manipulador de Imagens), Kformula (Gerador de Fórmulas) e Kivio (Editor de Fluxogramas);
· OpenOffice (http://www.openoffice.org): é um pacote integrado que inclui Processador de Textos, Planilha Eletrônica, Gerenciador de Apresentações e Programa de Desenho.

3 - USO DE SOFTWARE LIVRE NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA BRASILEIRA

De acordo com PINHEIRO (2001), o Brasil é um exemplo do desperdício do dinheiro público com o pagamento de licenças para Software Proprietário (US$ 1 bilhão por ano). Os principais gastos com aquisição de Softwares Proprietários entre 1996 e 2000 na administração pública foram:

Unidade
Gasto (R$)

Ministério da Fazenda
150 milhões

Ministério de Minas e Energia
3,2 milhões

Ministério da Saúde
5,1 milhões

Ministério da Educação
27,2 milhões

Senado Federal
7,1 milhões

Tabela 2: Gastos com Pagamento de Licenças de Software

Um exemplo é o caso do portal de Serviços e Informações do Governo Brasileiro que utiliza plataforma de Software Proprietário.

3.1 - Uso de Software Livre na Administração Pública dos Estados


O processo para utilização de Software Livre nos Governos Estaduais, ainda é muito pequeno, porém há um caso de sucesso é o Governo do Rio Grande do Sul.


Inverso a este movimento do Software Livre, o portal do governo do Estado de São Paulo utiliza Software Proprietário na maioria dos serviços on-line disponibilizados.

3.1.1 - Rio Grande do Sul

Diversos sistemas baseados em Softwares Livres rodam hoje no Rio Grande do Sul. Destaque para a estrutura de Internet do governo do Estado, provida pela Procergs (Companhia de Processamento de Dados do Rio Grande do Sul), onde os sistemas operacionais, os bancos de dados, o provedor de páginas na Internet, Firewall e Proxi são Softwares Livres.

Segundo PINHEIRO (2001), a Procergs, gastou em 1999, R$ 18 milhões com licenças de software, sendo que R$ 1,5 milhão com licenças da Microsoft e atualmente gasta R$ 150 mil ao ano.

Os principais projetos do governo que utilizam Softwares Livres são:

· Via Pública é um projeto, implementado em setembro de 2000, que visa criar e manter pontos de acesso público à Internet em todo o Rio Grande do Sul, contribuindo, desta forma, para a disseminação e o compartilhamento do conhecimento e da informação. Neste projeto, os computadores disponibilizados, têm em sua configuração o sistema operacional Linux e navegador Mozilla;

· Rede Escolar Livre é um projeto do governo do Estado, através da Secretaria Estadual da Educação e da Procergs, implementado em Maio de 2001, objetivando viabilizar o uso da informática nas escolas públicas estaduais do Rio Grande do Sul, possibilitando assim a inclusão do alunado, dos professores, dos funcionários e da comunidade escolar no novo mundo que se apresenta através da tecnologia da informação. Esta infra-estrutura será baseada em Software Livre como sistemas operacionais e servidores (Web, Correio Eletrônico, Firewall, entre outros) de código aberto;

· Via Prefeitura é um projeto que tem o objetivo de facilitar o ingresso das prefeituras gaúchas na Internet, oferecendo, pela rede, serviços e informações do Estado, além de permitir que a prefeitura preste informações ao Estado e comunidades. Também é todo baseado em Software Livre.

Até 2004, aproximadamente, o governo prevê que a presença de Softwares Livres na ordem de 50% da Administração Pública. Estima-se, ainda, que até 2010, será feita a substituição completa para Software Livre.

De acordo com MAZONI (2001), o resultado obtido com estes projetos tem sido muito satisfatório, pois se tivessem que comprar licenças de software, vários projetos não poderiam ter sido realizados. O que mais agrada é o rendimento no trabalho com um volume muito grande de dados, de transações, em cima de plataformas que têm demonstrado não só serem robustas como seguras.

3.2 - Uso de Software Livre na Administração Pública dos Municípios

Em várias cidades têm sido implementadas soluções baseadas em Software Livre, aliviando as finanças públicas do pagamento de licenças e upgrades desnecessários. Além disso, a troca de experiências através do uso de Software Livre tem se constituído em um ambiente privilegiado para a discussão e debate sobre políticas públicas de informática, onde poderão ser compartilhadas experiências e definidas soluções prioritárias para a Administração Pública.

3.2.1 - Campinas / SP

A Administração Pública de Campinas trabalha para levar adiante seus objetivos estratégicos para a cidade, que são a democratização do acesso à informação, a otimização do atendimento ao cidadão e ser catalisadora e estimuladora do uso intensivo da ciência e tecnologia para inovação social.

De acordo com SPINELLA (2002), a prefeita Izalene Tiene, em 27 de dezembro de 2001, sancionou a Lei 11.113, que obriga que a Prefeitura dê preferência à utilização de Software Livre em seus equipamentos de informática. Por suas características, a utilização do Software Livre representa uma verdadeira carta de alforria para o Poder Público, que fica livre das amarras impostas pelo Software Proprietário, que custa caro e não permite alterações em suas funções.


Alguns projetos de Software Livre na Administração Pública de Campinas são:

· Serviço de Informação ao Cidadão: sistema de atendimento ao cidadão, via Web, composto de formulário de solicitação/reclamação e protocolo de tráfego de informações entre os órgãos responsáveis pela execução dos serviços e o operador. Ele também fornece a resposta, via e-Mail ou consulta pela Internet, sobre o atendimento do pedido feito ou com a informação solicitada;

· Controle do Protocolo: software que permite o acompanhamento, via Web, de todos os documentos protocolados junto à Prefeitura Municipal de Campinas;

· Saúde on-line: software capaz de otimizar o atendimento na saúde, aumentando a eficiência na marcação de consultas e exames para os usuários do SUS, interligando, via Web, os diversos Centros de Saúde do Município. O software foi desenvolvido através de um esforço conjunto entre a IMA, órgão da Prefeitura de Campinas e a Apoena, uma empresa encubada de software do Rio Grande do Sul;

· Sistema de Cadastramento de Funcionários: software para o recadastramento de todos os cerca de 20 mil trabalhadores, entre ativos e aposentados, da Prefeitura Municipal de Campinas. 

3.2.2 - Ponta Grossa / PR


Segundo FERREIRA (2001), o processo de uso de Softwares Livres na Administração Pública ocorreu com a definição de ações e metas para integração das necessidades levantadas pelo planejamento estratégico com a tecnologia definida. Primeiramente, foi feita a migração de alguns setores para plataforma Linux e seus aplicativos (editores de texto, planilhas, software de apresentação, etc.), e em seguida, a capacitação dos funcionários, através de cursos e treinamentos, para poder desenvolver e dar manutenção nos softwares.

Em 2001, por exemplo, completou-se a migração dos sistemas financeiros para um Sistema de Gerenciador de Banco de Dados Livre, o PostgreSQL
Já em 2002, iniciou-se o projeto de migração de vários sistemas para uma linguagem multi-plataforma via Web, que irão possibilitar o acesso em mais de 150 pontos do município (escolas, postos de saúde, hospitais, etc.). 

A chave para o sucesso para a Prefeitura de Ponta Grossa é não desprezar o conhecimento acumulado pelos funcionários e planejar nossas ações futuras pensando no pleno atendimento dos cidadãos.
3.2.3 - Belo Horizonte / MG

A Prefeitura de Belo Horizonte, através da Prodabel (Empresa de Informática e Informação do Município de Belo Horizonte), vem, desde 1995, utilizando Software Livre nos servidores da Internet (equipamentos que disponibilizam páginas Web da administração municipal, armazenam as caixas postais dos servidores públicos e que permitem acesso, via rede telefônica, à Internet).

Também já implantado, e com efetividade e eficiência, o Projeto Internet Cidadã, que oferece acesso gratuito ao público, concebidos na plataforma GNU/Linux. 

Hoje aproximadamente 20% de todos os serviços do ambiente de produção da Rede Municipal de Informática (RMI) já usam o sistema operacional Linux.

Segundo GUIMARÃES (2002), desde julho a Prefeitura de Belo Horizonte, através da Prodabel, passa a ser a primeira Empresa Pública no Brasil a Migrar Estações de Trabalho para GNU/Linux e OpenOffice. Trata-se do Projeto Desktop Livre, desenvolvido em parceria com o Departamento de Ciência da Computação da UFMG, desde junho de 2001, que agora se torna realidade. A arrancada inicial tem como piloto à sede da própria empresa, totalizando 150 equipamentos instalados em rede, que agora recebem um novo produto chamado de Libertas, que poderá, também, ser disponibilizado para qualquer prefeitura do país que se interessar pela solução, ou ainda, para todo cidadão que manifestar interesse em recebê-lo. 

A iniciativa visa atender aos perfis de usuários da Prefeitura de Belo Horizonte como um todo, sob a premissa básica que é melhorar a qualidade e funcionalidade do serviço público em geral, diferentemente das distribuições comerciais, que são genéricas e causam desperdício de recursos computacionais. Esta nova solução surge com o firme propósito de melhorar a disseminação da informação em todo o escopo da Prefeitura de Belo Horizonte, bem como, gerar economia, podendo ser revertida em maiores benefícios para a cidade, assim como para o cidadão.

3.2.4 - Porto Alegre / RS

De acordo com LUZ (2002), a Prefeitura Municipal de Porto Alegre adotou várias iniciativas no sentido de minimizar o problema com Softwares Proprietários e tornar o estado, área de Software Livre, contrapondo-se e resistindo ao modelo de informatização ainda hegemônico. Devem ser citadas iniciativas da Prefeitura de Porto Alegre, através da PROCEMPA (Empresa de Tecnologia da Informação do Município de Porto Alegre), na implementação de mais de 50% dos ambientes informatizados das escolas da Rede Municipal de Ensino. As outras escolas que ainda trabalham com Software Proprietário estão, gradativamente, migrando para o ambiente de Software Livre (Linux e StarOffice).

A PROCEMPA, disponibilizou, também, um sistema de geoprocessamento livre na Internet, utilizando no desenvolvimento somente Softwares Livres (Linux, MapServer e PHP). Além disso, serviços referentes à saúde, transportes, tributos e saneamento são disponibilizados on-line.

4 - CONCLUSÃO


A Administração Pública Brasileira iniciou o processo de modernização administrativa, utilizando a tecnologia a favor do cidadão e não simplesmente com a visão de reduzir custos.

A adoção do Software Livre pelos governos trouxe vantagens técnicas (código-fonte aberto, possibilidade de alteração e redistribuição) e econômicas (Licenças de Software gratuitas ou com um custo bem baixo).


O Governo Federal gasta muito com Licenças de Software que poderiam ser gastos em outros investimentos se utilizassem Software Livre.


Já o caso de sucesso no Governo Estadual é o Rio Grande do Sul com vários projetos em processo avançado (Via Pública, Rede Escolar Livre e Via Prefeitura).


Nos municípios, este movimento de adoção do Software Livre, começa a obter os primeiros resultados. Destaque para as cidades de Campinas, Ponta Grossa, Belo Horizonte e Porto Alegre.


Entretanto, este processo rumo ao Software Livre, ainda está lento, porém vários grupos estão sendo criados para divulgar e desenvolver soluções baseadas em Software Livre. Nos próximos anos, estima-se que teremos muitos governos inseridos neste movimento.
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